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Parecer Final de Regularidade do Controle Interno 

(Anexo III – Resolução TCM n.º 11.535/2014) 

 

 

RELATÓRIO: Nº 001 

EXERCÍCIO: 2018 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

PROCESSO: LICITATÓRIO Nº 9/2018-001CMVX/PA  

CIDADE: Vitória do Xingu – Pará 

Vieram os presentes autos a esta Controladoria para a devida 

análise quanto à homologação do julgamento das propostas 

comerciais e quanto à viabilidade orçamentária e financeira do 

objeto, realizado na modalidade Pregão Presencial de n.º 9/2018-

001CMVX/PA, referente ao Registro de Preço para futura e eventual 

aquisição de combustíveis (gasolina comum, diesel S-10, diesel 

comum S-500), destinados ao abastecimento dos veículos 

pertencentes a Câmara Municipal de Vitória do Xingu-CMVX. 

Aportando esta Controladoria dos autos, cumpre observar que todo 

o trâmite processual necessário para a realização do registro de 

preço, entre Autoridade Competente e Comissão de Licitação foi 

seguido. 

      Em síntese, é o relatório. 

 

RELATÓRIO 

      Em análises sob a responsabilidade desta Controladoria, 

quanto ao Pregão Presencial n.º 9/2018-001CMVX/PA, expresso, as 

seguintes observações, conforme a Lei n.º 8.666/93: 

1. O processo foi devidamente analisado pela Secretaria Geral 

da Câmara Municipal, conforme art. 38, VI da lei nº 8.666/93; 

2. O edital e seus anexo foram devidamente assinados pelo 

Presidente da Comissão de Licitação e apensados ao processo 

conforme art. 38,I da Lei nº 8.666/93; 

3. O edital foi devidamente publicado, designando a sessão para 

o dia 19 de março de 2018. Foi publicado no Diário Oficial 

da União na quarta-feira do dia 07 de março de 2018 página 

3. 

4. Foi formalizado a designação da comissão de licitação e da 

equipe de apoio, conforme a Lei n.º 8.666/93, art. 38, II, e 

modificação posteriores e Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 

2002, por meio da Portaria n.º 010/2018GABCMVX, de 29 de 

janeiro de 2018, os seguintes serviços: 

a) CINARA MENDONÇA PIMENTEL (Pregoeiro); 

b) ELISDINA LEMOS DE LIMA (Equipe de Apoio); 

c) RAI FERREIRA (Suplente); 

d) FRANCINILZA DE LIMA DA SILVA (Ausente).  
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5. Foi anexada a primeira ata, relatórios e deliberação da 

comissão referente à habilitação da empresa participante, 

conforme artigo 38, V, da Lei n.º 8.666/93, com as seguintes 

deliberações: 

6. Foram apresentados documentos de habilitação das empresas 

participantes; 

7. Entrega e abertura dos envelopes contendo as indicações dos 

objetos e preços oferecidos pelas licitantes, bem como das 

declarações de que as mesmas atendem plenamente os requisitos 

de habilitação estabelecidos no edital (art. 4º, VII, segunda 

parte, da Lei nº 10.520/02); 

8. Fase de habilitação das licitantes que apresentaram as 

melhores propostas, quanto aos correspondentes itens (art. 

27 a 31, da Lei nº 8.666/93 c/c art. 4º, XII a XV, da Lei 

n.º 20.520/02); 

9. Após os lances foram declaradas vencedoras a empresa: 
a. POSTO SANTA MARIA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA, CNPJ n.º 

84.191.006/0001-83, classificada com o valor global 

inicial de R$ 638.150,00 (seiscentos e trinta e oito mil 

cento e cinquenta reais).      

10. Em cumprimento a Lei n.º 8.666/93 art. 29, III, IV e V 

encontram-se presentes nos autos os seguintes documentos, em 

relação a empresa vencedora: 

a) Certidões Positiva com efeito Negativa Conjunta de débitos 

relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 

fornecida pela Secretaria da Receita Federal;  

b) Certidão de regularidade para com as Fazendas Municipais, 

Estaduais, Federal e regularidade trabalhista na forma da 

Lei n.º 8.666/93 art. 29, III e V; 

c) Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), conforme a Lei n.º 8.666/93, art. 

29, IV; e demais solicitadas no instrumento convocatório. 

11. Quanto à documentação referente à qualificação econômico-

financeira constatou-se que a empresa apresentou cópias dos 

seguintes documentos: Termo de Abertura e Encerramento do 

Livro Diário, Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado 

do exercício, Índice de Liquidez Geral, Liquidez Corrente, 

certidão de regularidade do profissional e Certidão Judicial 

Cível. 

12. Declaro ainda está de acordo com as documentações 

apresentadas, inclusive a não apresentação da certidão 

solicitada no item 58.10.1, devidamente justificada pela 

pregoeira e equipe de apoio. 
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CONCLUSÃO: 

     Ressaltamos que após a publicação da ata de registro de 

preço, oriunda deste processo licitatório, todos os atos legais 

são de estrita responsabilidade do ordenador de despesa da Câmara 

Municipal de Vitória do Xingu. 

      

     É imperioso ressaltar que as informações acostada aos autos 

são de inteira responsabilidade e veracidade da CÂMARA MUNICIPAL 

DE VITÓRIA DO XINGU, que tem competência técnica para tal; o 

Controle Interno tem apenas a função de fiscalização contábil, 

financeira, orçamentaria, operacional e patrimonial da 

administração da Câmara Municipal de Vitória do Xingu. 

                Desta forma, opinamos pela a homologação do 

processo pela Autoridade Competente e ADJUDICAÇÃO do objeto ao 

proponente, bem como pela expressa AUTORIZAÇÃO da realização da 

DESPESA e EMPENHO (ART. 38, VII c/c art, 43, VI, da Lei 8.666/93, 

e assinatura do contrato (art. 64 da Lei 8.666/93) e sua respectiva 

publicação. 

 

                É o parecer. 

                Encaminhem-se os autos a Comissão de Licitação. 

 

 

 

 VITÓRIA DO XINGU, (PA), 21 DE MARÇO DE 2018. 

 

 

 

____________________________________________ 

FRANCY KELLY CARVALHO R. MATTA 

CONTROLADORA GERAL DO LEGISLATIVO 

PORTARIA Nº 007/2018 
CPF Nº 857.903.702-68 
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